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Dispõe sobre a-,'criação, no âmbito da Câmara 

Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar 

em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLV E: 

Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal deSão Paulo, em caráter 

temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa da 

Mobilidade Humana. 

Art. 2° Constitui-se como finalidade da Frente 'Parlamentar em Defesa da 

Mobilidade Humana criar um espaço de debate paraaS qUestões relacionadas à 

mobilidade dos cidadãos paulistanos, com destaque às questões que afetam os 

cidadãos que se deslocam sem a utilização de veículos rnotórizados, em especial - 

ciclistas, cadeirantes e pedestres. 

Art. 3° Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana.do 

Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 

natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido 

de: 

- acompanhar as políticas públicas dê transpárte 

Município de São Paulo; 

seeeduid~i4 
Padamentar e %vita°. 

5- FEV 2013 

do 

SGR.4 



Segue(m) ntado(s), nesta data, 

docurnc,, nto 	 3ob 

Adelina Cicone 
Amsteme 	4-nen1ar 

Registro' to0.406 



'folha n° 	07-  -do proc. 1 
No  e)  3  

Adetina Cicow Ms. Pariainentar 
Of. #00.4(16 

II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da 

mobilidade humana, 

III - realizar estudos sobre as mobilidades urbana, social e humana no município, 

e sugerir novas alternativas e modais de transportes; 

IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à 

mobilidade húmana; 

V - elaborar uma Carta de Principjos a serem defendidos e um Regimento 

Interno próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara 

Municipal de São Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

§ 10 A Frente em Defesa da Mobilidade Humana, visando avançar na defesa do 

deslocamento seguro e eficiente dos cidadãos paulistanos, organizará debates, 

simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 

A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 

parlamentares similares, de outros municípios, inclusive. 

Art. 40  A Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do Município de 

São Paulo será çaomposta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela 

aderirem voluntariamente. 

Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente 

e um Vice-Presidente que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante 

aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 

Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar serão Públicas e ocorrerão•

periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros. 
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1° As reuniões de que tráta o caput deste artigo serão abertas e poderão contar 

com a participação de entidades 'representativas do segmento, da sociedade civil 

e indivíduos com interesse no tema. 

§ 	\Para possibilitar a mais affipla participação da sociedade, a Frente 

Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana públicizará relatórios de suas 

atividades, como reuniões, seminários, simpósios -e encontros. 

( 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementares, se necessário. 

Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 	
r' 

Sala das Sessões, 

 

FL.ORIANO PESARO 

Vereador - PSDB 



Política Urbana, pautada no tripé: mobilidade humana, desenvolvimento local e 

sustentabilidade ambiental. 

Por tudo isto, apresentamos essa proposta como uma legislação que - 

defenda a mobilidade humana, o aumento do transporte público e de modais 

alternativos, levando em conta o desenvolvimento local e a Sustentabilidade 
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JUSTIFICATIVA 

A proposta de criação de urna Frente Parlamentar em Defesa da 

Mobilidade HuMana objetiva, em primeiro momento, ampliar os espaços de 

discussão sobre o tema, que por vezes aparece escondido dentro da Política 

Pública de Mobilid/áde Urbana, -ou ainda restrito ao debate sobre movimentos 

migratórios. 	- 

Busca também abordar a Mobilidade sob à ótica do planejamento 

urbano, da educação, da cidadania e Segurança no trânsito, ampliando a 

importância do conceito, sua integração com as políticas correlatas e efetivação 

no rnuniCípio. 

Historicamente, tentamos resolver os problemas dos transportes 

metropolitanos pela vertente da infraestrutura viária, e não, pela adoção de um 

modelo focado nos cidadãos e em suas necessidades. Desde modo, já é passada 

a hora de iniciarmos este debate. 

Ademais a mobilidade deve se inserir em um novo modo de pensar a 
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Expostas as razões de -nossa iniciativa submetemos o assunto a essa 

Casa de Leis e solicitamos o apoio dos Nobres Vereado res para a sua aprovação. 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange ainone 	ntos 
Supe sora de SGP.22 
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Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, dentre elas, as pessoas com deficiência; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis Federais 
n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 226 a 229; 

- Lei Municipal n° 11.248, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares; 

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações à pessoa portadora de deficiência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°11.468, de 12 de janeiro de 1994, que dispõe sobre assentos preferenciais 
em farmácias e drogarias; 

- Lei Municipal n° 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais 
municipais; 

- Lei Municipal n° 12.368, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a adequação das 
unidades esportivas municipais aos deficientes, idosos e gestantes; 

- Lei Municipal n° 13.036, de 18 de julho de 2000, que altera o art. 3° da Lei n° 11.248/92, 
que dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, 
idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares; 

- Lei Municipal n° 14.266, de 6 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação do Sistema 
Cicloviário no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.659, de 26 de dezembro de 2007, que cria a Secretaria Municipal da 
Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, bem como dispõe sobre seu 
quadro de cargos de provimento em comissão; 

- Decreto Municipal n° 32.975, de 28 de janeiro de 1993, que regulamenta a Lei n° 
11.248/92, que dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças 
de colo, idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PR 0007-13 pesquisa 
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- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 04, de 11 de abril de 2012, que dispõe 
sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em 
Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências; 

- PL 0585/2009, do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre o desenvolvimento da 
circulação e da segurança de ciclistas e dá outras providências; 

- PL 0727/2009, do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a reserva de vagas em 
estacionamentos públicos ou privados, pagos ou gratuitos, para idosos e para pessoas 
deficientes ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- PL 0280/2010, do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade das 
agências bancárias, estabelecimentos comerciais e de prestação de serviço disponibilizarem 
assentos destinados a idosos, gestantes, mulheres portando crianças de colo e pessoas 
portadoras de necessidades especiais que aguardem atendimento; 

- PL 0155/2011, da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre local exclusivo nas praças 
de alimentação de centros comerciais, estabelecimentos de ensino, shoppings, 
hipermercados e supermercados para deficientes, idosos e gestantes; 

- PL 0365/2011, do Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre cadeiras de rodas em 
edifícios comerciais e residenciais multifamiliares, e dá outras providências; 

- PL 0607/2011, do Vereador Aníbal de Freitas, que dispõe sobre acessibilidade nos 
cemitérios, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 19 de fevereiro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

Mensagem de Veto 

Regulamento  

Regulamento  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

C 	A3 pc38oas acompanhadas por criança3 de colo terão atendimento 
pfiefitéfier fres-terfres-elesta-L-ek 

Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento 
prioritário, nos termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 10.741, de 2003)  

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento 
diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pessoas mencionadas no art. 1 2. 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de 
construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 
destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei 
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta 
dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado 
das pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 
legislação específica; 

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 32  e 52; 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, 
e dá outras providências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10048.htm 	 19/2/2013 
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ai4Nro; 

Hl- no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos I, II e lii, 	Lei n2  
4.595, de 31 de dezembro de 1964.  

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de 
reincidência. 

Art. 72  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua 
publicação. 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179 2  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10048.htm 	 19/2/2013 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm 	 19/2/2013 
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CAPITULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de 
2009)  

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade. 

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFICIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm 	 19/2/2013 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos 
de acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPITULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e est 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinali ação às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhe o direito 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao 
lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte 
e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidad 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 1790  da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2012.2000 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis 112S  10.048, de 8 de novembro 
de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis OS  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPÍTULO! 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis n 21  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação 
com a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 
projetos de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao 
transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; 
e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por 
entes públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência 
terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos 
neste Decreto. 

CAPÍTULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
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serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às p 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n 2  10.690, de 16 de junho de 2003, a 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes 
categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora 
de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 2g O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas -ABNT, no que não conflitarem com a Lei ng 7.102, de 20 de junho de 1983, observando, ainda, a 
Resolução do Conselho Monetário Nacional ng 2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às 
pessoas de que trata o art. 5 2. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	19/2/2013 



Page 3 of 19 

o 
ig 

12 

D5296 

§ 1 2  O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de 
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 
atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 
bem como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5 2; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de 
pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem como nas 
demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina 
atualizada do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5 2. 

§ 22  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 2, antes de 
qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no 
inciso I do parágrafo único do art. 32  da Lei n2  10.741, de 1 2  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos 
a atender. 

§ 42  Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 2  devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72  O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que 
estabelece o Decreto n2  3.507, de 13 de junho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPITULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas 
e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
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circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à infor 
et5?  classificadas em: 	 ' 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo 
e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou 
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o 
acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, 
cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como 
unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma 
autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPITULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANISTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetõnicos e urbanísticos devem atender aos 
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princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessi 
ABNT, a legislação específica e as regras contidas neste Decreto. 

§ 1 2  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho 
universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos 
de Engenharia, Arquitetura e correlatos. 

§ 22  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança 
de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem 
acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na 
legislação específica e neste Decreto. 

§ 22  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto 
arquitetõnico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 32  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a 
colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma 
prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n2  7.405, de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a 
circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n 2  10.257, de 10 de julho de 2001, e 
neste Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou 
atualizados a partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; 
e 

V - a previsão orçamentaria e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter 
compensatório ou de incentivo. 

§ 1 2  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 2-9- Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando 
esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, 
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Seção II 
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ao-111_6 Das Condições Específicas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas nest Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na 
legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais 
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 22  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística 
em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que 
o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico 
e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a 
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e 
o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira 
de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 22  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, 
dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, 
nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para 
usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 
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Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equip 

mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência sual ou 
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a 
periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma 
de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as 
partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e 
garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado 
multifamiliar e das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, 
um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de 
barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1 2  No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da 
data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 22  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação 
orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, 
ampliadas ou reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das 
áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento 
eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo 
devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 1 2  Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine 
para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, 
obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 32  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem 
existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão 
ter entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 42  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
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sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzid 
estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se 
obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas 
em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos 
corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em 
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos 
assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade 
reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser 
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 42  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída 
segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios 
eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições 
especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da 
imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

§ 72  O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6 2  será sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Lei n2  8.160, de 8 de janeiro de 1991.  

§ 82  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 2  a 52• 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, 
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 1 2  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo 
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto; 

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou 
com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas 
em igualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, 
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo 
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de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

§ 22  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existen s, tê , 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, 
ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas 
para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto, 
sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil 
acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em 
local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 
características e condições de uso, observando o disposto na Lei n2  7.405, de 1985. 

§ 22  Os casos de inobservância do disposto no § 1 2  estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes. 

§ 32  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso 
coletivo. 

§ 42  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas 
no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII. da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização 
visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o 
número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que 
permita acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de 
acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da 
edificação a pessoa se encontra. 

§ 32  Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

§ 42  As especificações técnicas a que se refere o § 3 2  devem atender: 

1- a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

11- a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

111 - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da 
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edificação suporta a implantação do equipamento escolhido. 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar 
as condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetõnicas e 
urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado 
para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 
Normativa n 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPíTULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 
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Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transporte 
coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus 
elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, 
garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso 
devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a 
implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e 
nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a 
colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham 
nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País 
serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu 
uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até 
doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste 
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transporte deverão deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar 
publicação deste Decreto. 

I 	. 
§ 42  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque 

dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 
avaliação de conformidade descritos no § 32, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços 
de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, 
inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, 
quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos 
que estão em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n 2  
9.503, de 1997.  

§ 32  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da 
ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis 
e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas 
de avaliação de conformidade descritos no § 2 2, as empresas concessionárias e permissionárias dos 
serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em 
circulação, inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações 
normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção IV 
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Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra-
estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de Cento e 
vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 1 2  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os 
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto. 

§1 2  As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo 
ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o 
sistema. 

§ 22  O plano de que trata o § 1 2  deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de 
publicação deste Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços 
de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis 
para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1 2  de novembro de 1995, 
expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de 
redução ou isenção de tributo: 

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo de 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte 
coletivo. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000, sinalizando impacto orçamentário e 
financeiro da medida estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto 
no art. 62, inciso II, da Lei n2  10.048, de 2000, cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, 
de acordo com suas competências. 
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CAPÍTULO VI 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores 
(internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às 
informações disponíveis. 

§ 1 2  Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será 
estendido por igual período. 

§ 22  Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas 
páginas de entrada. 

§ 32  Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com 
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do 
financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2 . 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel 
Pessoal; e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens 
de texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico 
Fixo Comutado. 

§ 1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas 
de Universalização aprovados pelos Decretos n91  2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769, de 27 de junho de 
2003, bem como o estabelecido pela Lei n 2  9.472, de 16 de julho de 1997.  

§ 22  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
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Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que 
aos recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas 
portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
previstos no art. 19 da Lei n 2  10.098, de 2000., serão regulamentados, em norma complementar, pelo 
Ministério das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

§ 1 2  O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei 
n2  9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22  A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e 
visual: 

I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

dc quc troto o § 1e. 

§ 32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das 
Comunicações no procedimento de que trata o § 1 2. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005) 

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo 
Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do 
que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS. 
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Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá c 4c9A—CC /18  
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52. 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares 
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2 2  do art. 53, na publicidade 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de 
seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com 
intérprete de LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, 
em formato de texto, as obras publicadas no País. 

§ 1 2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte 
ampliada. 

§ 22  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos 
e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de 
instrução em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais 
eventos científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência 
auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de 
informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras 
de deficiência. 

CAPÍTULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou 
assistida. 

§ 1 2  Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 22  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados 
ajudas técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o 
seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos de ajudas técnicas. 
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Art. 63. O desenvolvimento cientifico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas d,arse, • 
a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nac o 
componentes e equipamentos. ; 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público, 
serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas 
técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não 
sejam produzidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n 2  101, de 2000, sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação 
profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas 
técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de °desistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído 
por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada. 

§ 1 2  O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa 
Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 22  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados 
relevantes e não serão remunerados. 

CAPÍTULO VIII 
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DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 
	

0. 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dos'. reitos 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa 
Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajudas 
técnicas; 

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e 
diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetônica, urbanística, de transporte, comunicação e 
informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatizaçáo do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalizaçáo, recuperação 
ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 42  do Decreto n2  3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 42 	  

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-
se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 
2.000Hz e 3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 
casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores; 

IV - 	  
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utilização dos recursos da comunidade; 

	 "(NR) 

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n 2  3.298, de 20 de dezembro de 1999.  

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183 2  da Independência e 116 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
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programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11248 

Total de referências : 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.248 01/10/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 4/1991 (ver documento) 
Lidia Correa 

Decreto no 32.975/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Lei no 13.948/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e demais 
estabelecimentos de crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor 
de caixas, para dar atendimento digno e profissional a seus clientes. 
Lei 13.036/2000 - Altera o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N9 11.248 , DE 1 	DE OUTUBRO 	DE 1992 
(Projeto de Lei n9 04/91, da Vereadora Lídia Correa) 

Dispõe sobre o atendimento preferencial 
de gestantes, mães cosi crianças de colo, 
idosos e deficientes em estabelecimentos 
comerciais; de serviço e similares, e clã 
'outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são axiferidas . por lei. 
Faz saber que a Camará Municipal, em Sessão de .3 de setem 
bro de 1992, decreton e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Todos os estabelecimentos comer 
ciais, de serviço e similares no Município de São Paulo 
darão atendimento preferencial e prioritário a gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras de 
deficiências.. 

§ 19 - A preferencia e a prioridade esta-
belecidas no "caput" compreendem, a não sujeição a filas 
comuns, alam de outras medidas que tornem ágil e fácil 
o atendimento e a prestação do serviço. 

§ 29 - No caso de serviços bancários o ai 
reito assegurado pela presente lei aplica-se indistinta-
mente a Clientes ou não de serviços dá agencia bancária. 

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais, 
de serviço e similares deverão manter, em local visível 
de suas dependências, placas com os seguintes dizeres: 
"Lei Municipal n9   MULHERES GESTANTES, MÃES 001401WWN 
ÇAS DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA 
TEM ATENDIMENTO PREFERENCIAL". 

Art. 39 - O não cumprimento dos disposi-
tivos desta lei sujeitará os infratores a multa equivalen 
te a 10 UFM . S . (Dez Unidades Fiscais do Município), devi-
das .em dobro no caso de reincidência. 

Art. 49 - O Poder ExecutiVo regulamentara 
esta lei no prazo de 3.0 (trinta) dias, contados da pro-
mulgação. 

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data 
de.sua.  publicação, revogadas as disposições em contrario. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO-DE SÃOL PAULO, agis 1 de outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo, 
LUIZA ERUNDINA DE sousA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcicis Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
JOSÉ CARLOS PEGoLARO, Secretario das Administrações Re-
gionais 	 • 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 ae 
outub!:o de 1992. 
PEDL:.; BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretârio do Governs 
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Pesquisa : 11345 

Total de referências : 
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1/1 
Título: LEI No 11.345 14/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 
Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 
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LEI N9 11.345 , DE 14 DE ABRIL DE 1993 
(Projeto de Lei n9 626/91, do ~mai= ~int() Carlos Carmo) 

Dispõe sobre a adequaçÃo das edificações 
à pessoa portadora de deficiência, e da 
outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessao de 23 de março 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Passa a integrar o Código de 
Obras e Edificações do Município com o titulo próprio de 
"Normas de Adequação das Edificações à Pessoa Deficiente, 
a Norma NBR n9 9050, de setembro de 1985 da Associação 
Brasileira de NormasTecnicas, para os efeitos de aplica 
ção das disposições especiais para pessoas portadoras dê" 
deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de 
junho de 1992. 

Art. 29 - Deverão atender o disposto na 
presente lei, as edificações que solicitarem, a partir da 
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para os se-
guintes usgAL: 

I - Locais de Reunião com mais de 100 (ema) 
pessoas .  

II - Qualquer outro uso com mais de 600 
(seiscentas) pessoas. 

Art. 39 -Aplicam-se as disposições do ar 
tigd anterior para os projetos aprovado*, comlicençaaindW 
em vigor que independerao de nova apriovição, devendo as 
alterações serem comunicadas de forma a4mplificada, apos-
tilando-se o Alvará de Licença. 

Art. 49 - Nenhum próprio Municipal será 
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten 
da as disposições desta lei. 

Parágrafo único - A locação de imeis que 
se destinem a abrigar as Repartições Públicas, somente 
ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atmammIto à 
pessoaportiWbrade deficiência, de acordo com as disposi-
ções desta lei. 

Art. 59 - As edificações existentes que se 
enquadrem no art. 29; terão prazo máximo ,de 3 (três) ano, 
-a partir da publivação-desta-lei-,-para-se-adeptarem -- às 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto 
documentação simplificada. 

Art. 69 - O descumprimento desta lei im 
plicarí em multa de 50 ~os mensais iate a comprovação da 
adequação. 

Art. 79 - Nas edificações residenciais das 
categorias R2-02, R3-01 e R3-02, a serem aprovadas de ar 
do com a Lei n9 11.228, de 25 dejunho de 1992, será obriz -
gatória a execução de rampa conftsemelmeviaMmw no item 12.4.1 
da referida lei. 

' 	 Art. 89 - Ficarão isentos do pagamento de 
Taxas e Emolumentos para Aprevação, os projetos enqúadra 
dos nos artigos 39, 49 e 59 desta lei. 

Art. 99 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta rei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã= 
rio. 

PREFEITURA DO MONICrPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril . 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS'JUNIOR, Secretário dos Negóciós 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
JOÃO MELLO NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
to-Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14: d 

abril de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo' Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11468 

Total de referências : 1 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 11.468 12/01/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a colocaçao de assento nas farmacias e drogarias, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 60/1993 (ver documento) 
Darcio Arruda 
Decreto no 35.070/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N9 11.468 , DE .12 BE JANEIRO 	OS ígg4 
.(Projeto de Lei 119 060/93, do Vereador Dãrcio Arruda) 

DisPOe sobre a colocação de assento nas 
• farmacias e drogarias, e dã outras provi- 

dências. 
• • 
PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
'das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 22 de de 
zembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - As farmácias -  e drogarias deve-
rão ter assentos em suas dependências. 

9 1° - O número de assentos não poderá 
ser inferior a três por estabelecimento. 

. 9 2° - Os assentos serão ocupadoe prefe-
rencialmente por pessoas idosas, mulheres grávidas e 
portadores de deficiência física, permanente ou não. 

Art.- 2° - O descumprimento desta lei 
acarretará aos infratores as seguintes sanções: 

I - advertência; • 
II - multa; 
III - interdição do estabeleCiMento. 
Art. 3° - A multa será aplicada ao 

infrator reincidente que, após ter sido advertido, 
continua a descumprir esta lei. 

Parágrafo único - O valor da multa será 
de dez unidades fiscais do Município de São Paulo. 	' 

Art. 4° - A interdição da farmácia ou 
drogaria será aplicada ao infrator que, após ter sido 
multado, continua a descumprir esta lei. 

Parágrafo tnico - A interdição do 
estabelecimento somente sere revogada quando o infrator 
comprovar que a farmácia ou drogaria está em condições 
de reabrir cumprindo esta lei. 

• Art. 5. - O- Prefeito regulamentará esta 
lei em trinta dias após .a sua promulgação. 

Art. 6° 	Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 	• 	 • 

• Art. 7° - Revogam-se as disposições em 
contrário. 
-PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro 
de 1994, .4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSS ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de Se. 
cretãrio dos NegOcioà.Jurldicoe 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretãriodas Finanças 
SILVAMO MARIO ATILIO RA/A, Secretario Municipal. da Saude 
Publicada-  na Secretaria do Governo municipal, em 12 de 
janeiro de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de S'ão Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12117 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.117 28/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres 

portadores de deficiencias fisicas. 
Projeto: Projeto de Lei No 578/1994 (ver documento) 

Autor(es): Aldaiza Sposati 

Regulamentação: Decreto no 37.031/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 12.117 - DE 28 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de 
pedestres portadores de deficiências físicas. 

(Projeto de Lei n. 578/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  O Poder Público Municipal promoverá o rebaixamento de guias e sarjetas em 
todas as esquinas e faixas de pedestres do Município de São Paulo com a finalidade de 
possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências físicas. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo serão 
priorizados: 

I - terminais rodoviários e ferroviários; 

II - serviços de assistência à saúde; 

III - serviços educacionais; 

IV - praças e centros culturais; 

V - centros esportivos; 

VI - conjuntos habitacionais; 

VII - principais vias. 

Art. 20  Os editais da licitação para pavimentação, recapeamento, instalação ou 
reforma de guias e sarjetas deverão, obrigatoriamente, conter o previsto nesta Lei. 

Art. 30  A partir da entrada em vigor desta Lei, o Executivo deverá manter programa 
para corrigir a ausência de rebaixamento nas vias existentes. 

Parágrafo único. A execução dos rebaixamentos dos pontos priorizados nesta Lei 
deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 40  Os rebaixamentos de guias e sarjetas deverão ser identificados através da 
colocação de Símbolo Internacional de Acesso, conforme o disposto no inciso XXV do 
artigo 40  da Lei Federal n. 7.405, de 12 de novembro de 1985. 

Art. 5 0  O Conselho Municipal da Pessoa Deficiente deverá participar da implementação 
desta Lei, fiscalizando os padrões de qualidade dos rebaixamentos e as prioridades 
estabelecidas no parágrafo único do artigo 10. 



Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das verbas 
próprias do Orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12365 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.365 13/06/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e 

gestantes nos postos de saude e hospitais municipais. 
Projeto: Projeto de Lei No 261/1997 (ver documento) 

Autor(es): Osvaldo Eneas 
Regulamentação: Decreto no 37.030/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 12.365 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes físicos, 
idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais. 

(Projeto de Lei n. 261/97, do Vereador Osvaldo Enéas) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o atendimento preferencial 
a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais. 
§ 1 0  Os postos de saúde e hospitais deverão instalar guichês específicos para o 
atendimento das pessoas citadas neste artigo. 
§ 20  Deverá constar na ficha de atendimento desses pacientes a sua condição de 
deficientes, idosos e gestantes. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12368 

Total de referências : 

   

    

1/1 
Título: LEI No 12.368 13/06/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 
gestantes. 

Projeto: Projeto de Lei No 29/1996 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 
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LEI N. 12.368 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a adequação das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 
gestantes. 

(Projeto de Lei n. 29/96, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  As unidades esportivas municipais, construídas a partir da vigência desta Lei, 
deverão ser adequadas à prática de esportes, recreação e lazer por parte dos 
portadores de deficiência, idosos e gestantes. 
Parágrafo único. No prazo de 2 (dois) anos a partir da promulgação desta Lei, as atuais 
unidades esportivas municipais deverão adequar-se na forma estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12821 

Total de referências : 

Título: LEI No 12.821 07/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos bancarios com acesso unico atraves de 
porta-giratoria manterem acesso, em rampa quando for o caso, para pessoas portadoras de 
deficiencia fisica, que se locomovam em cadeiras de rodas, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 45/1997 (ver documento) 
Autor(es): Maria Helena Pereira Fontes 

Regulamentação: Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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c2-eof 

LEI No 12.821, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 745/97, da Vereadora Maria Helena - PL) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos bancários com acesso único 
através de porta-giratória manterem acesso, em rampa quando for o caso, para 
pessoas portadoras de deficiência física, que se locomovem em cadeira de rodas, e dá 
outras providências. 

CELSO NUA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - No Município de Sâ'o Paulo, os estabelecimentos bancários que têm acesso a 
seu interior somente através de portas-giratórias, são obrigados a manter acesso, em 
rampa, quando for o caso, destinado ao uso de pessoas portadoras de deficiência física 
que se locomovem em cadeira de rodas. 
Parágrafo único - Na execução do acesso e rampa de que trata o "caput" serão 
observados os critérios técnicos da norma NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 
Art. 20  - Para implantação dos acessos de que trata esta lei, os estabelecimentos 
bancários terão o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da 
sanção desta lei. 
Art. 3 0  - O não atendimento das disposições desta lei implicará da multa equivalente a 
mil UFIR's, cobrada em dobro na reincidência. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da fundação 
de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13036 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI N 0  13.036 18/07/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o art. 3 0  da Lei n 0  11.248, de 1 0  de outubro de 1992, que dispoe sobre o atendimento 

preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares. 

Projeto: Projeto de Lei No 668/1998 (ver documento) 
Autor(es): Dito Salim 
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LEI No 13.036, 18 DE JULHO DE 2000 
(Projeto de Lei no 668/98, do Vereador Dito Selim - PPB) 

Altera o Art. 3 0  da Lei no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Art. 3 0  da Lei no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei sujeitará os infratores a 
multa equivalente a 10.000 (dez mil) UFIR's, devidas em dobro no caso de 
reincidência." 
Art. 20  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2000, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PUTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14266 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.266 06/02/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 599/2005 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena 
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LEI No 14.266, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 599/05, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, como incentivo ao 
uso de bicicletas para o transporte na cidade de São Paulo, contribuindo para o 
desenvolvimento da mobilidade sustentável. 
Parágrafo único. O transporte por bicicletas deve ser incentivado em áreas apropriadas 
e abordado como modo de transporte para as atividades do cotidiano, devendo ser 
considerado modal efetivo na mobilidade da população. 
Art. 20  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será formado por: 
I - rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, ciclofaixas, faixas 
compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo; 
II - locais específicos para estacionamento: bicicletários e paraciclos. 
Art. 3 0  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo deverá: 
I - articular o transporte por bicicleta com o Sistema Integrado de Transporte de 
Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência e conforto 
para o ciclista; 
II - implementar infra-estrutura para o trânsito de bicicletas e introduzir critérios de 
planejamento para implantação de ciclovias ou ciclofaixas nos trechos de rodovias em 
zonas urbanizadas, nas vias públicas, nos terrenos marginais às linhas férreas, nas 
margens de cursos d'água, nos parques e em outros espaços naturais; 
III - implantar trajetos cicioviários onde os desejos de viagem sejam expressivos para 
a demanda que se pretende atender; 
IV - agregar aos terminais de transporte coletivo urbano infra-estrutura apropriada 
para a guarda de bicicletas; 
V - estabelecer negociações com o Estado de São Paulo com o objetivo de permitir o 
acesso e transporte, em vagão especial no metrô e em trens metropolitanos, de 
ciclistas com suas bicicletas; 
VI - promover atividades educativas visando à formação de comportamento seguro e 
responsável no uso da bicicleta e sobretudo no uso do espaço compartilhado; 
VII - promover :o lazer ciclístico e a conscientização ecológica. 
Art. 40  Caberá ao Executivo, por meio dos órgãos competentes, consolidar o programa 
de implantação do Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, considerando as 
propostas contidas nos Planos Regionais Estratégicos 
Art. 5 0  A ciclovia será constituída de pista própria para a circulação de bicicletas, 
separada fisicamente do tráfego geral e,atendendo o seguinte: 
I - ser totalmente segregada da pista de 'rolamento do tráfego geral, calçada, 
acostamento, ilha ou canteiro central; ' 
II - poderão ser implantadas na lateral da fai*a derdomínio das vias públicas, no 
canteiro central, em terrenos maráinais às linhas férreas, nas margens de cursos 
d'água, nos parques e em outros locais de interesse; 
III - ter traçado e dimensões adequados para segurança do tráfego de bicicletas e 
possuindo sinalização de trânsito específica. 
Art. 60  A ciclofaixa consistirá numa faixa exclusiva destinada à circulação de bicicletas, 
delimitada por sinalização específica, utilizando parte dai pista ou da calçada. 
Parágrafo único. A ciclofaixa poderá ser adotada quando não houver disponibilidade de 
espaço físico, ou de recursos financeiros para a construção de uma ciclovia, desde que 
as condições físico-operacionais do tráfego motorizado sejam compatíveis com a 
circulação de bicicletas. 



Art. 70  A faixa compartilhada poderá utilizar parte da via pública, desde que 
devidamente sinalizada, permitindo a circulação compartilhada de bicicletas com o 
trânsito de veículos motorizados ou pedestres, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro. 
§ 1 0  A faixa compartilhada deve ser utilizada somente em casos especiais para dar 
continuidade ao sistema cicloviário ou em parques, quando não for possível a 
construção de ciclovia ou ciclofaixa. 
§ 20  A faixa compartilhada poderá ser instalada na calçada, desde que autorizado e 
devidamente sinalizado pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito nos casos em que 
não comprometer a mobilidade segura e confortável do pedestre. 
Art. 80  Os terminais e estações de transferência do SITP, os edifícios públicos, as 
indústrias, escolas, centros de compras, condomínios, parques e outros locais de 
grande afluxo de pessoas deverão possuir locais para estacionamento de bicicletas, 
bicicletários e paraciclos como parte da infra-estrutura de apoio a esse modal de 
transporte. 
§ 1 0  O bicicletário é o local destinado para estacionamento de longa duração de 
bicicletas e poderá ser público ou privado. 
§ 20  O paraciclo é o local destinado ao estacionamento de bicicletas de curta e média 
duração em espaço público, equipado com dispositivos para acomodá-las. 
Art. 9 0  A elaboração de projetos e construção de praças e parques, incluindo os 
parques lineares, com área superior a 4.000 m 2  (quatro mil metros quadrados), deve 
contemplar o tratamento cicloviário nos acessos e no entorno próximo, assim como 
paraciclos no seu interior. 
Art. 10. O Executivo deverá estimular a implantação de locais reservados para 
bicicletários, em um raio de 100 (cem) metros dos terminais e estações de metrô, 
trens metropolitanos e corredores de ônibus metropolitanos, dando prioridade às 
estações localizadas nos cruzamentos com vias estruturais. 
Parágrafo único. A segurança do ciclista e do pedestre é condicionante na escolha do 
local e mesmo para a implantação de bicicletários. 
Art. 11. As novas vias públicas, incluindo pontes, viadutos e túneis, devem prever 
espaços destinados ao acesso e circulação de bicicletas, em conformidade com os 
estudos de viabilidade. 
Art. 12. O Executivo poderá implantar ou incentivar a ,implantação de ciclovias ou 
ciclofaixas nos terrenos marginais às linhas férreas em, trechos urbanos, de interesse 
turístico, nos acessos às zonas industriais, comerciais e institucionais, quando houver 
demanda existente e viabilidade técnica. 
Parágrafo único. Os projetos dos , parques lineares previstos no Plano Diretor 
Estratégico e nos Planos Regionais Estratégicos deverão contemplar ciclovias internas 
e, quando possível, de acesso aos parques, em conformidade com estudos de 
viabilidade aprovados. 
Art. 13. A implantação e operação dos bicicletários, em imóveis públicos ou privados, 
deverá ter controle de acesso, a ser aprovado pelo Órgão Executivo Municipal de 
Trânsito. 
Art. 14. Nas ciclovias, ciclofaixas e locais de trânsito compartilhado poderá ser 
permitido, de acordo com regulamentação pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, 
além da circulação de bicicletas: 
I - circular , com 'veículos em atendimento a situações de emergência, conforme 
previsto no Código de Trânsito Brasileiro e respeitando-se a segurança dos usuários do 
sistema cicloviário; 
II - utilizar, patins, patinetes e skates, nas pistas onde sua presença não seja 
expressamente proibida; 



III - circular com o uso de bicicletas, patinetes ou similares elétricos, desde que 
desempenhem velocidades compatíveis com a segurança do ciclista ou do pedestre 
onde exista trânsito partilhado. 
Art. 15. O Executivo deve manter ações educativas permanentes com o objetivo de 
promover padrões de comportamento seguros e responsáveis dos ciclistas, assim como 
deverá promover campanhas educativas, tendo como público-alvo os pedestres e os 
condutores de veículos, motorizados ou não, visando divulgar o uso adequado de 
espaços compartilhados. 
Art. 16. Os eventos ciclísticos, utilizando via pública, somente podem ser realizados em 
rotas, dias e horários autorizados pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, a partir 
de solicitação expressa formulada pelos organizadores do evento. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14659 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.659 26/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, bem 
como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão. 

Projeto: Projeto de Lei No 793/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga o Decreto no 45.811/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.477/2006. (ver documento) 
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CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção 1 

LEI No 14.659, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 793/2007, do Executivo) 
Cria a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, 
bem como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
E MOBILIDADE REDUZIDA — SMPED 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED, órgão da Administração Municipal Direta, conduzir ações 
governamentais voltadas à realização das articulações entre os órgãos e entidades da 
Prefeitura do Município de São Paulo e os diversos setores da sociedade, visando à 
implementação da política municipal para as pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, cabendo-lhe, em especial: 
I - assessorar o Prefeito na definição e implantação das políticas públicas voltadas às 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
II - atuar na implementação descentralizada da política municipal para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito das Subprefeituras; 
III - estabelecer e manter relações de parcerias com os órgãos e entidades da 
Prefeitura, de outras esferas de governo e com os demais setores da sociedade civil; 
IV - estabelecer e manter relações e parcerias com a iniciativa privada, visando à 
inclusão social da pessoa com deficiência e mobilidade reduzida; 
V - buscar o suporte técnico necessário para o desenvolvimento, implantação e 
acompanhamento das políticas propostas pelo Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência - CMPD. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 3 0 . A Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida tem a 
seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com Chefia de Gabinete; 
II - Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais.- CRIG; 
III - Coordenadoria de Relações com a Sociedade Civil -1CRSC; 
IV - Coordenadoria de Projetos de Inclusão - CPI; 
V - Coordenadora de Administração e Finanças - CAF; 
VI - Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência - CMPD; 
VII - Comissão Pernhanente de Acessibilidade - CPA. 
Art. 40 . A composição e as atribuições do Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência são as previstas na Lei no 11.315, de 21 de dezembro de 1992, e legislação 
subseqüente. , 	I 



Da Chefia de Gabinete 

Art. 50 . A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - examinar e preparar os expedientes encaminhados ao Titular da Pasta; 
II - executar as atividades relacionadas com as audiências e representações do 
Secretário; 
III - coordenar e supervisionar as atividades de administração geral da Pasta. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 

Art. 60 . A Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais tem as seguintes 
atribuições: 
I - estruturar, desenvolver, fomentar e acompanhar as parcerias e ações relativas às 
políticas propostas pelo Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, perante os 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo e demais órgãos ou 
entidades públicas pertencentes a outras esferas de governo; 
II - sensibilizar as Secretarias Municipais em relação à importância da implementação 
das políticas públicas de inclusão social da pessoa com deficiência e mobilidade 
reduzida; 
III - acompanhar e zelar pela boa aplicação das políticas encaminhadas pela Pasta, 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - interagir com os governos estaduais e federal; 
V - buscar indicações de responsáveis pela interlocução com as demais esferas do 
setor público. 
Parágrafo único. A Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais, para o 
pleno desenvolvimento de suas atividades, contará com a colaboração de 
representantes de todas as Secretarias Municipais, indicados pelos respectivos 
Secretários, para responderem pelos assuntos concernentes às suas Pastas. 
Art. 70 . A Coordenadoria de Relações com a Sociedade Civil tem as seguintes 
atribuições: 
I - articular e realizar parcerias com os diversos segmentos da sociedade civil, 
partícipes ou interessados no desenvolvimento de políticas e ações voltadas às pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida; 
II - promover a interação da Secretaria com as instituições da sociedade civil 
organizada; 
III - respaldar o Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência para garantir o seu bom 
funcionamento; 
IV - receber e encaminhar à Comissão.Permanente de Acessibilidade projetos de 
acessibilidade'apresentados por segmentos da sociedade civil; 
V - apoiar e participar do desenvolvimento, estruturação e ações realizadas por 
entidades voltadas à temática, tais como organizações não-governamentais, fundações 
e demais entidades compostas ou organizadas pela sociédade civil, fomentando o 
desenvolvimento de novos projetos e parcerias; 
VI - promover, em parceria com o terceiro setor, as campanhas públicas necessárias à 
ampliação da inclusão social .  e dos direitos das pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, fomentando o acesso à mobilidade urbana, à educação de qualidade, ao 
digno tratamento de saúde e demais direitos que assegurem a plena cidadania. 
Art. 80 . A Coordenadoria de Projetos de Inclusão tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar e executar projetos em consonância com asipolíticas públicas da Pasta e 
da Prefeitura do Município de São Paulo; 
II - apresentar e divulgar as políticas públicas da Pasta para órgãos e entidades da 
Prefeitura do Município , de São Paulo, visando evitar a duplicidade de ações; 



Seção II 
Do Secretário-Adjunto 

III - desenvolver métodos de avaliação destinados a monitorar a implementação das 
políticas públicas para as pessoas com deficiência e mobilidade reduzida dos diversos 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - subsidiar a Comissão Permanente de Acessibilidade relativamente aos projetos de 
acessibilidade a serem implementados pelo Município; 
V - desenvolver os trabalhos da unidade de forma integrada com os órgãos e entidades 
da Prefeitura do Município de São Pauio, com vistas ao desdobramento das políticas 
estabelecidas para as diferentes realidades regionais. 
Art. 9 0 • A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, elaborar e executar programas de capacitação e desenvolvimento de 
pessoas; 
II - coordenar, executar e controlar as atividades relacionadas com pessoal; 
III - promover o levantamento das necessidades de compras de bens e contratações 
de serviços e propor a realização das respectivas modalidades de licitação; 
IV - providenciar a elaboração dos editais de licitação, termos de contratos, bem como 
de prorrogação, rescisão, aditamentos e quitações; 
V - organizar e atualizar o registro cadastral das empresas individuais, sociedades civis 
e comerciais para participação em licitações; 
VI - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
VII - promover a execução orçamentária e a aplicação dos recursos; 
VIII - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
IX - realizar a adequada aquisição, tratamento, armazenamento, recuperação e 
disponibilização dos dados e documentos sob sua guarda; 
X - promover o controle geral dos serviços de expediente, protocolo e tramitação de 
documentos e papéis, arquivo geral, reprografia, almoxarifado, transporte, apoio 
administrativo e serviços gerais; 	! 
XI - realizar atividades relacionadas a serviços de manutenção de mobiliário e dos 
imóveis ocupados pela Secretaria; 
XII - controlar o uso de bens móveis; 
XIII - cumprir outras atividades afins. 	 1 
Art. 10. A Comissão! Permanente de Acessibilidade tem como atribuições gerais a 
elaboração de normas e controle que garantam a acessibilidade para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida a edificações,!vias e espaços públicos, transportes, 
mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos meios de divulgação de 
informações e sinalizações relativas à acessibilidade, nos termos da regulamentação 
específica. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 

Seção I 
Dó Secretário Municipal da Pessoa comi Deficiência 
e Mobilidade Reduzida 

Art. 11. Ao Secretário Municipai da Pessoa corn Deficiência e Mobilidade Reduzida 
compete planejar, dirigir, coordenar, orientara execução, acompanhar e avaliar as 
atividades das unidades que integramla Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência 
e Mobilidadei Reduzida e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo 
Prefeito, 



CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. Compete ao Secretário-Adjunto: 
I - substituir o Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
em seus impedimentos legais; 
II - representar o Secretário perante autoridades e órgãos; 
III - coordenar, consolidar e submeter ao Secretário o plano de ação global da 
Secretaria; 
IV - assistir ao Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
na supervisão e coordenação das atividades da Pasta e das entidades a ela vinculadas; 
V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção III 
Do Chefe de Gabinete 

Art. 13. Compete ao Chefe de Gabinete: 
I - assessorar o Secretário da Pasta no desempenho de suas funções; 
II - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Pasta; 
III - supervisionar os serviços gerais do Gabinete; 
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
Dos Assessores e Assistentes 

Art. 14. Compete aos Assessores e Assistentes da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida: 
I - da área jurídica: 
a) elaborar estudos, análises e pareceres jurídicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Secretário; 
b) garantir ao Secretário base jurídica em seu relacionamento com outros órgãos da 
Administração; 
II - da área técnica: 
a) elaborar estudos, análises e pareceres técnicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Secretário; 
b) desenvolver estudos e atividades relacionadas à área de atuação da Pasta; 
III - de imprensa: 
a) propor o programa de trabalho relativo à divulgação, por meio da imprensa, das 
atividades e iniciativas da Secretaria; 
b) promover contatos do Secretário e de outros dirigentes com representantes da 
imprensa; 
c) opinar sobre matéria divulgada pela imprensa. 

Seção V 
Dos Demais Dirigentes 

Art. 15. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, 
acompanhar e avaliar as atividades de suas respectivas unidades e exercer outras 
atribuições que lhes forem cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 



Art. 16. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida passam a ser os constantes do Anexo Único desta 
lei, observadas as seguintes normas: 
I - criado o cargo constante na coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam das duas 
situações. 
Parágrafo único. Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos cargos 
de provimento em comissão, ainda que não preencham as novas condições de 
provimento estabelecidas por esta lei. 
Art. 17. As atribuições da atual Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida ficam absorvidas pela Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, ora criada, transferindo-se os cargos na 
conformidade do Anexo Único desta lei, bem corno os bens patrimoniais, serviços, 
acervo e pessoal. 
Art. 18. Durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação 
desta lei, as Assessorias Jurídica, Técnica e Técnico-Legislativa, bem como a 
Supervisão Geral de Assuntos Administrativos, todas da Secretaria do Governo 
Municipal, prestarão apoio à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação. 
Parágrafo único. No curso do prazo fixado no "caput", à medida que forem sendo 
providos os pertinentes cargos constantes do Anexo Unico desta lei, as unidades da 
Secretaria do Governo Municipal ali referidas deverão, quando for o caso, repassar às 
competentes unidades da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, de forma gradual, os serviços por elas atualmente executados. 
Art. 19. Fica o Executivo autorizado a realocar, na Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, o saldo das dotações do orçamento vigente 
destinados à atual Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida. 
Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,:revogados os Decretos no 
45.811, de 10  de abro de 2005, e no 47.477, de 17 de julho de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 4540  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Anexo Único a que se refere o artigo 16 da Lei n° 14.659, de 26 de dezembro de 2007 
Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED 

Situação Atual 	 Situação Nova 

Denominação do Cargo! 
Lotação 

Ref. Qtde. Parte 
Tabela 

Forma de Provimento Denominação do Cargo / Lotação Ref. Qtde. Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal da Pessoa 
com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida 

SM 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Secretário-Adjunto , 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão. 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Chefe de Gabinete 
- Gabinete do Secretário,
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Chefe de Gabinete 
- Gabinete do Secretário 

DA5-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Secretário Executivo- 	 
- Comissão Permanente 
de Acessibilidade, da 
Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-14 --PP-I Livre provimento em - , 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Secretário Executivo 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria Geral de 
Relações Institucionais 
Governamentais, (1) 
- Coordenadoria Geral de 
Relações com a 
Sociedade Civil, (1) 

- Secretaria 
Especial da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade 
Reduzida. 

DAS-14 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Relações 
Institucionais Governamentais (1) 

- Coordenadoria de Relações com  
a Sociedade Civil (1) 

DAS-14 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 
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Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Quadro Específico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento pelo 
Prefeito, em comissão, 
dentre titulares da 
carreira de Procurador 
nível II, III ou IV. 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Administração 
e Finanças 

DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre servidores 
municipais portadores de diploma 
de curso superior 

Chefe de AsSessoria•. 
Técnica 
- Quadro Específico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-14 1 PP-I .Livre provimento pelo 
Prefeito, dentre - 
portadores de diploma 
de Médico, graduado 
em saúde pública 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Projetos de 
Inclusão 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Coordenador de Esportes 
e Lazer 
- Quadro Específico de 
Cargos de Provimento em 
-Comissão 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Educação 
Física ou Esporte, e 
registro no Conselho 
Regional de Educação 
Física 

Assessor Jurídico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Coordenador de Esportes 
e Lazer 
- Quadro Específico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Educação 
Física ou Esporte, e 
registro no Conselho 
Regional de Educação 
Física 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico 
- Assessoria de Imprensa, 
do Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nivel 
superior. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 
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Coordenador de Esportes 
e Lazer 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Educação 
Fisica ou Esporte, e 
registro no Conselho 
Regional de Educação 
Física 

Assessor Técnico 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Supervisor Técnico II 
--Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da , 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 3 PP-I- Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Supervisor Técnico II 
- Gabinete do Secretário (2) 
- Coordenadoria de Relações 
Institucionais Governamentais (1) 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Supervisor Técnico II 
-- Gabinetetto Seeretário ;- - 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 
- 	- 

1 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeita -- 

Supervisor Técnico II 
- Coordenadoria de Administração 
e Finanças 

DAS-12 1 PP- I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior de 
graduação 

Assessor Técnico 	_ . 
-.Gabinete do Secretário, 	- 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 
- 	- 

. PP-l. . Livre provimento em 	_ 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível 
superior. 

, 

Supervisor Técnico II 
-- Coordenadoria de Projetos de 
inclusão 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente Técnico II 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo prefeito, 
dentre portadores de 
curso superior, 
devidamente registrado 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 1 PP- I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
entre portadores de 
diploma de nível 
universitário. 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 
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Assistente Técnico II 
- Quadro Específico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 4 PP-1' Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-11 4 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico n 	- 

- Quadro Especifico de _ 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 1 PP-I • Livre provimento pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de nível superior. 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, 

DAS-11 2 PP-I - Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 
portadores do diploma 
de nível superior, 
reconhecido pelo órgão 
competente. 

Assistente Técnico li 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Gabinete da Secretário, . 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão dentre 
portadores de diploma- 
de nível universitário 
compatível com área 
de atuação. 

Assistente Técnico II 
- Coordenadoria de Relações 
Institucionais Governamentais 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário,- 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, 

DAS-11 
- 

6 - _ PP-I _ Livre provimento, em 
comissão, pelo - 	- - 
Prefeito, dentre 	. 
portadores de diploma 
de nível universitário. 

Assistente Técnico II 
- Coordenadoria de Relações com 
a Sociedade Civil (2) 
- Coordenadoria de Projetos de 
Inclusão (4) 

DAS-11 6 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-9 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico I 
-Gabinete do Secretário 

DAS-9 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente Técnico I 
- 	Quadro 	Especifico 	de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-9 7 PP- I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do Secretário (2) 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade (3) 
- Coordenadoria de Administração 
e Finanças (2) 

DAS-9 7 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 
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Assistente III 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAI-8 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível médio. 

Assistente III 
- Gabinete do Secretário 

DAI-8 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAI-5 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente II 
- Gabinete do Secretário 

DAI-5 2 PP-I Livre provimento em comissão 
peio Prefeito 

Assistente I 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 

-Mobilidade Reduzida. 

DAI-4 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
certificado de 
conclusão do 2° grau 
ou equivalente. 

Assistente I 
- Gabinete do Secretário 

DAI-4 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 
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DECRETO N9' 32,05 	28 DE JANEIRO DE 199:3 
Regulamente eIei•n9 11;248, de 1 de outu. 
-bko de 1992 que dispõe sobre o atendimeri 
to preferencial de gestantes, mães Co:7 
crianças de Colo,idosbs e deficientes em 
estabelecimentos Comerciais, de serviço 
e similares, e. dá dutrae providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

Art. 19 - Todos. os estabelecimentos comer 
ciais: prestadores de serviços e 'aqueles que, embora.  não 
enquadrados nessas categorias de uso, desehVglvam ativida 
des . que impliquem atendimento ao público, darão tratampii 
to diferenciado a gestantes, mães com criança de colo,ido 
sos e pessoas.portadoraw'dedeficiencias.. 

Art. 29 - O atendimento especial, prescri 
to no parágrafo anterior, Compteenderá: 

- a) Prioridade as. pessoas ali especifica 
4411 

h) destinação de espaços e instalações pa 
te essa finalidade; 

'c) garantia de fácil e rápido acesso a es 
aes locais; 

d) manutenção de funcionários devidamente 
informados quanto aos procedimentos a serem adotados. nei 
Ias ocasiões. 

Art. 39 - Os locais destinados, ao atendi-
mento das pessoas relacionadas no artigo 19 deverão estar 
devidamente. sinalizados com.placas contendo os seguintes 
dizeres: 

"MULHERES GESTANTES, MÃES COM CRIANCAS DE COLO, Iposos E 
PESSOAS PORTADORAS DEDEFIC~ TÉMATEND331~ ~MIM. 

LEI MUNICIPAL N9 11.248, DE.1 DE OUTUBRO DE 1992". 

Art. 49 - As placas indicativas referidas 
no artigo 39 deverão apresentar as seguintes caracterlsti 
cas: 

a) estar Situadas em locais visíveis; 
b) ser confeccionadas de forma a possibi 

litar fácil leitura: 
c) conter letras e números com, no mínimo, 

3 (três) centímetros de altura. 
Art. 59 - Os estabelecimentos defhlidos no 

artigo 19 terão um prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação deste decreto, para o atendimento das 
exigências constantes dos artigos 29 e 39. 

19 - Decorrido o prazo fixa db no "capue 
deste artigo,O nao cumprimento do disposto neste decreto 
sujeitará os infratores a multa equivalente 'a 10 (dez) Uni 
_dados de Valor Fiscal_doMunicípio_de_São_Paula_rt UFK.. _ 

§ 29 - A reincidência a que se refere o 
artigo 39 da Lei n9 11.248, de 1 de outubro de 1992, fica 
rã caracterizada, quando,. após. 30. (trinta) dias da imposi-
ção da multa fixada no parágrafo anterior, persistir a de 
sobediência às determinações da lei Citada e deste decretei." 

§ 39 - Serão também considerados ' reinci 
dentes os estabelecimentos que, já tendo recebido a multi 
definida no parágrafo 19, venham, a qualquer tempo, infrin 
gir as disposições da Lei n9 11.248, de 1 de outubro de 
1992, e deste decreto. 

§ 49 Nas hipóteses de reincidência, se 
rá lavrada multa equivalente a 20 .(vinte) Unidades de Vi 
lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM. " 

Art. 69 - A fiscalização do cumprimento 
das dieposições deste ,decreto ficará a cargo das Supervisões 
de Uso e Ocupação do Solo das Administrações Regionais,atra 
vés das Unidades de Fiscalização. 

Art. 79 - Este decreto entrará em vigor na 
data de sua.publicação,revogadas as disposições em contrã 
rio 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SKO PAULO, aos 28de janeiro 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	• 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos. 
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário 
das Finanças 
RICARDO NAGIB IZAA, Secretário das AdmimUltrações Fegionais 
Publicado na Secretaria do Governo Munlcipal,em 28 de 
janeiro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 17/04/2012, p. 196 c. 1-2 

RESOLUÇÃO No 04 DE 11 DE ABRIL DE 2012 
(PRO)ETO DE RESOLUÇÃO No 12/10) 
(VEREADORES CHICO MACENA - PT, DALTON SILVANO - PV, FLORIANO 
PESAR° - PSDB, MAFtA GABRILLI - PSDB, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD, 
NETINHO DE PAULA - PC do B E RICARDO TEIXEIRA - PV) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana. 
Art. 2 0  Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana criar um espaço de debate para as questões relacionadas à 
mobilidade dos cidadãos paulistanos, com destaque às questões que afetam os 
cidadãos que se deslocam sem a utilização de veículos motorizados, em especial 
ciclistas, cadeirantes e pedestres. 
Art. 30  Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido 
de: 
I - acompanhar as políticas públicas de transporte e mobilidade urbana do 
Município de Sâ'o Paulo; 
II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da 
mobilidade humana; 
III - realizar estudos sobre as mobilidades urbana, social e humana no município, e 
sugerir novas alternativas e modais de transportes; 
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à mobilidade 
humana; 
V - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 
§ 10  A Frente em Defesa da Mobilidade Humana, visando avançar na defesa do 
deslocamento seguro e eficiente dos cidadãos paulistanos, organizará debates, 
simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares, de outros municípios, inclusive. 
Art. 40  A Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do Município de São 
Paulo será composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem 
voluntariamente. 
Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por. um  Presidente e 
um Vice-Presidente, que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 60  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e ocorrerão 
periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros. 
§ 10  As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema. 
§ 20  Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa da Mobilidade Humana publicará relatórios de suas atividades, como 
reuniões, seminários, simpósios e encontros. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 



ÂS¡ 
cocl 

Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de abril de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
11 de abril de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 



PROJETO DE LEI 01-0585/2009 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas e dá 

outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - Poder Público Municipal, por meio dos órgãos competentes, promoverá o 

desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas na Cidade de São Paulo. 
§1 0  - Para garantir a circulação de bicicletas dentro da Cidade, a Administração 

Pública criará as ciclofaixas, destinadas ao uso dos ciclistas. 
§20  - As ciclofaixas poderão ter dias e horários pré-determinados para sua 

utilização pelos ciclistas. 
§30  - Os órgãos municipais responsáveis pelo gerenciamento do trânsito deverão 

garantir o uso com segurança das ciclofaixas, bem como assegurar a sinalização viária 
adequada nos locais de circulação dos ciclistas. 

Art.20  - Serão considerados equipamentos de segurança de uso obrigatório pelos 
ciclistas: 

a) Capacete 
b) Luvas 
c) Óculos 
d) Tênis 
e) Outros a critério da administração. 
Parágrafo Único - Os equipamentos elencados no "caput" deste artigo deverão 

atender as normas de segurança da ABNT e serem certificados pelo INMETRO. 
Art. 30  - As bicicletas deverão estar equipadas obrigatoriamente com campainha, 

sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do 
lado esquerdo, conforme estabelece o artigo 105, VI, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 4° Constatada a ausência dos equipamentos obrigatórios, os ciclistas 
poderão, a critério da administração, serem submetidos a curso de orientação ou 
multa. 

Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias da 
sua publicação. 	 I 

Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data ,de l sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



PROJETO DE LEI 01-0727/2009 do Vereador Atino Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos públicos e privados pagos 

ou gratuitos, no âmbito do Município de São Paulo, para idosos de pessoas deficientes 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam reservadas vagas em estacionamentos públicos e privados, pagos 

ou gratuitos, nos termos e nas porcentagens estabelecidas nesta lei, a veículos 
conduzindo ou conduzidos por pessoas idosas ou por pessoas deficientes ou com 
mobilidade reduzida, nessas categorias incluídas as que temporária ou 
permanentemente têm limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de 
utilizá-lo plenamente, inclusive gestantes a partir da vigésima semana de gravidez e 
mulheres com crianças de colo de até 01 (um) ano de idade. 

§ 1 0  Aos veículos conduzindo ou conduzidos por pessoas idosas serão reservadas 
vagas na seguinte proporção: 

I - urna vaga nos estacionamentos com até 20 (vinte) vagas; 
II - 5% (cinco por cento) das vagas ou o número inteiro imediatamente superior 

ao calculado nessa porcentagem nos estacionamentos com mais de 20 (vinte) vagas. 
§ 20  Aos veículos conduzindo ou conduzidos por pessoas deficientes ou com 

mobilidade reduzida, temporária ou permanentemente, inclusive gestantes a partir da 
vigésima semana de gravidez e mulheres com crianças de colo de até 01 (um) ano de 
idade serão reservadas vagas na seguinte proporção: 

I - urna vaga nos estacionamentos com até 20 (vinte) vagas; 
II - 3% (três cento) das vagas ou o número inteiro imediatamente superior ao 

calculado nessa porcentagem nos estacionamentos com mais de 20 (vinte) vagas; 
III - nos estacionamentos com mais 100 (cem) vagas será destinada um vaga 

exclusivamente para veículos conduzindo ou conduzidos por gestantes a partir da 
vigésima semana de gravidez ou com crianças de colo de até 01 (um) ano de idade 
para cada 2 (duas) vagas reservadas para pessoas deficientes e com mobilidade 
reduzida por outro motivo que não gravidez ou carregando de colo, respeitado o 
disposto no inciso II deste parágrafo e a legislação federal pertinente. 

§ 30  O cálculo da porcentagem a que se referem os parágrafos 2 0  e 30  deste 
artigo será sempre realizado a partir do número total de vagas existentes em cada 
estacionamento. 

§ 40  As vagas reservadas nos termos desta lei deverão ser posicionadas em local 
próximo à circulação de pedestres, de forma a garantir a maior comodidade aos seus 
beneficiários, bem como sinalizadas de forma clara e visível, observada a legislação 
pertinente. 

§ 50  Para os efeitos desta lei, são considerados idosos as pessoas com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 20  A infração ao disposto nesta lei, após notificação para que o infrator sane 
a irregularidade no prazo máximo de 03 (três) dias, acarretará aos estacionamentos 
privados multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), enquanto perdurar a 
infração. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3 0  Ficam excluídos do disposto na presente lei os condomínios nos quais a 
cada apartamento corresponde um número determinado de vagas no estacionamento 
de uso comum e cujo regramento compete à legislação civil sobre a matéria. 

Art. 40  Os estacionamentos de que trata a presente lei terão prazo de 90 
(noventa) dias para a ela se compatibilizarem 



Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial as Leis no 11.506, de 13 de abril de 1994 e no 
14.481, de 12 de julho de 2007. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 64 

PROJETO DE LEI 01-0280/2010 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e estabelecimentos 
comerciais e de prestação de serviço que mantenham atendimento em guichês, de 
disponibilizar assentos destinados a idosos, gestantes, mulheres portando crianças 
de colo e pessoas portadoras de necessidades especiais que aguardem 
atendimento, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam obrigados as agências bancárias e os estabelecimentos comerciais ou 
de prestação de serviço ao público em geral, que mantenham atendimento em 
guichês no Município de São Paulo, a disponibilizar assentos, em quantidade 
suficiente, destinados a idosos, gestantes, mulheres portando crianças de colo e 
pessoas portadoras de necessidades especiais que aguardem em fila para 
atendimento pessoal. 
§ 1 0  As agências bancárias deverão disponibilizar ao menos um assento para cada 
grupo de 1000 clientes correntistas, e no mínimo 4 (quatro) assentos, os quais, 
salvo em caso de distribuição de senha, deverão ser dispostos dentro de um raio 
máximo de 10 (dez) metros do caixa de atendimento preferencial de que trata a Lei 
no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, modificada pela Lei no 13.036, de 18 de 
julho de 2000. 
§ 20  Os demais estabelecimentos deverão manter aos menos 4 (quatro) assentos, 
devendo ser esse número acrescido proporcionalmente à espera média para 
atendimento, a ser regulamentado. 
Art. 20  As agências bancárias e demais estabelecimentos descritos no art. 1 0  
deverão adaptar-se ao disposto na presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 30  O descumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará ao infrator 
a imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrado em caso 
de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 04/08/2011, PÁG 132 

PROJETO DE LEI 01-00365/2011 do Vereador Quito Formiga (PR) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de cadeiras de rodas em Edifícios 
Comerciais e Residenciais multifamiliares, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam obrigados os Edifícios Comerciais e os Residenciais multifamiliares, 
localizados no Município de São Paulo, servidos por elevadores de passageiros, a 
manterem cadeiras de rodas para uso de seus usuários, moradores, ou visitantes 
que, por algum motivo, estejam impossibilitados de se locomover ou apresentarem 
mobilidade reduzida. 
Art. 2 0  As edificações especificadas no artigo 1 0  desta lei deverão se adaptar à 
nova exigência no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua publicação. 
Art. 30  Na hipótese do não atendimento das disposições desta lei será aplicado ao 
infrator multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada se 
após 30 (trinta) dias da lavratura da primeira multa a infração subsistir, sem o 
atendimento ao disposto nesta lei. 
Parágrafo único - O valor da multa enunciada no "caput" deste artigo será 
atualizado, anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor, Amplo-
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

" O PAULO 
pr0007-13 

PARECER N° 	 / 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0007/13 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro que visa 
instituir a Frente Parlamentarem Defesa da Mobilidade Humana no âmbito do Município de 
São Paulo. 

Segundo a propositura, esta Frente Parlamentar, que se extinguirá no término desta 
legislatura (art. 1 0), será composta de forma pluripartidária por Vereadores que a ela 

• aderirem voluntariamente (art. 4°). 

Sob o aspecto legal e regimental, nada obsta a regular tramitação da presente medida, que 
encontra amparo legal no art. 34, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem 
como nos artigos 211, inciso VII, 232, inciso IV, e 237, inciso I, todos do Regimento Interno 
desta Câmara. 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
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TRANSPOR 
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ORÇAMENTO, 

O N° 	 DAS COMISSÕES DE TRÂNSITO, 
TIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; 
ÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E 

OBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 007/2013. 

O presente projeto de resolução, de autoria dos Nobres Vereadores Floriano Pesaro, George Hato, 

• José Police Neto, Marco Aurélio Cunha, Natalini, Ricardo Nunes e Ricardo Young, cria no âmbito da 

Câmara Municipal 
Id
e São Paulo, em caráter temporário até o término desta Legislatura, a Frente 

Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana. 

A propositura estabelece que competirá à Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do 

Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, 

realizar estudos e debates e tomar providências no sentido de: 

I - acompanhar as políticas públicas de transporte e mobilidade urbana do Município de São Paulo; 

II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da mobilidade humana; 

III - realizar estudos sobre as mobilidades urbana, social e humana no município, e sugerir novas 

alternativas e modais de transportes; • 	
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legilativas correlatas à mobilidade humana; 

V - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno próprio, 

respeitado o disposto no Regimento. Interno da Câmara Municipal de São Paulo e o estabelecido nesta 

resolução. 

A Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do Município de São Paulo será 

composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem voluntariamente. A Frente publicará 

relatórios de suas atividades, como reuniões, seminários, simpósios e encontros. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

O 
Folha 11° Q.)do proc. 

no  ()))— 0.-}  de 201)._ 

Leonardo 	 Pedrazzoll 
RF .372 - sw- 12 

PR 007/2013 

De acordo com a justificativa, objetiva-se criar um espaço de debate para as questões relacionadas 

à mobilidade dos cidadãos paulistanos, com destaque às questões que afetam os cidadãos que se deslocam 

sem a utilização de veículos motorizados, em especial ciclistas, cadeirantes e pedestres. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, cujos desdobramentos poderão refletir 

no aprimoramento das políticas públicas municipais afetas à área de trânsito e transporte, motivo pelo qual a 

Comissão Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia posiciona-se 

• 
favoravelmente a sua aprovação. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, considerando o inegável benefício do 

projeto em tela para o enfrentamento das questões afetas à saúde pública municipal, manifesta-se 

favoravelmente à aprovação da propositura. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor à propositura, 

visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessárias. 

Sala das Comissões Reunidas, em D243/320/3 

• 
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA X.  

AURÉLIO MIGUEL 

CLAU ile 	• 

, 
nv 	 L TELHADA 
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Folha n°  V'n"   cio Processo 

n°03- 0  	 e  J.3SES  
DAT 
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Ão: 009-SE 
: 26/03/2013 
04 DE 114 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PR 7/2013, do Vereador FLORIANO PESARO (PSuB)',' GEORGE HATO (PMDB), 

JOSÉ PO,LICE NETO (PSD), MARCO AURÉLIO CUNHA (PSD), NABIL BONDUKI (PT), 

NATALINI (PV), RICARDO NUNES (PMDB) E RICARDO YOUNG (PPS) Dispõe sobre a 

criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa da 

Mobilidade Humana, e dá outras providências. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS. Aprovação 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Peço ao Sr. Secretário que proceda à 

leitura do parecer da reunião conjunta das Comissões. 

- É lido o seguinte: (Parecer da reunião conjunta das Comissões ao PR 7/2013) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PR 7/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à promulgação. 

• 
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Eduard Akainine 
Técnico Administrativo 

RF: 11.325 

À SGP-23 

Sr Supervisor, 

O presente Projeto de Resolução foi aprovado em 

discussão e votação únicas na 9a Sessão Extraordinária, no dia 26 de 

março do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à promulgação da respectiva Resolução. 

05/04/2013 

Carlos Roberto da Silva 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 • 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
RESOLUÇÃO No 09 DE 26 DE MARÇO DE 2013  

(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 07/13) 
(VEREADORES FLORIANO PESARO - PSDB, JOSÉ POLICE NETO - PSD, RICARDO 
NUNES - PMDB, NABIL BONDUKI - PT, NATALINI - PV, RICARDO YOUNG - PPS, 
MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD E GEORGE HATO - PMDB) 

Dispõe sobre a criação, no âmbito 
da Câmara Municipal de São Paulo, 
da Frente Parlamentar em Defesa 
da Mobilidade Humana, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, 
em caráter temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em 
Defesa da Mobilidade Humana. 

Art. 2° Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em 
Defesa da Mobilidade Humana criar um espaço de debate para as questões 
relacionadas à mobilidade dos cidadãos paulistanos, com destaque às questões 
que afetam os cidadãos que se deslocam sem a utilização de veículos 
motorizados, em especial ciclistas, cadeirantes e pedestres. 

Art. 3° Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade 
Humana do Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições 
decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar 
providências no sentido de: 

I - acompanhar as políticas públicas de transporte e mobilidade 
urbana do Município de São Paulo; 

II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à 
temática da mobilidade humana; 

III - realizar estudos sobre as mobilidades urbana, social e 
humana no município, e sugerir novas alternativas e modais de transportes; 

IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas 
correlatas à mobilidade humana; 

V - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um 
Regimento Interno próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

§ 1 0  A Frente em Defesa da Mobilidade Humana, visando avança 
na defesa do deslocamento seguro e eficiente dos cidadãos paulistanos, 
organizará debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua 
temática. 

1 
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§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com 

outras frentes parlamentares similares, de outros municípios, inclusive. 

Art. 40  A Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana 
do Município de São Paulo será composta, de forma pluripartidária, por 
Vereadores que a ela aderirem voluntariamente. 

Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados 
por um Presidente e um Vice-Presidente, que terão mandato de um ano e serão 
escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 

Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e 
ocorrerão periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros. 

§ 1° As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão 
abertas e poderão contar com a participação de entidades representativas do 
segmento, da sociedade civil e indivíduos com interesse no tema. 

§ 20  Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a 
Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana publicizará relatórios de 
suas atividades, como reuniões, seminários, simpósios e encontros. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta resolução 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 8 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

• 	
Câmara Municipal de São Paulo, 2 de ma ço de 2013. 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar d 	âmara Municipal de São Paulo, 
em 27 de março de 2013. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/rnb 
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Andemo R1d6rIo de Souza 
Téco c6.jdhi inistrativo 

Processo encerrado para esta Unidade. 
Para arquivamento. 

SGP-23, 10/09/2013 

qeM)-dy- 
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 
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REQUERIMENTO 13-00376/2013 

FP---"ètiliDICADO 1 
AR 2013 

ENTE 

Mári Covas Neto 

\ Vereador , 
Idt1( 

Floriano Pesaro 

Vereador 

 

r  

CilVIARA MUNICIPAL DE  

REQU 1R, nos termos regimentais, que seja concedida a co-autoria ao Vereador 

Mário Covas Neto, no Projeto de Resolução 07/2013, que "Dispõe sobre a criação no 

âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa da = 4.. 

Mobilidade Humana, e dá outras providências. " 
8 

• 
Saladd ssões, em 02 de abril de 2013. 

111.  



Sala das Sessões, 

ANTONIO 4 tad/LÃ/gr 
VEREADOR 

psd 

2013. 

Vereador Floriano Pêsaro 

".... "'••••■••••=.4,-J 	)1".  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAUL E. 

I.  Forna rP .  qi!........_ck) pax. 

, - 	1 
Adeiina Cicone - A::;:3. Pa':;•;:nentat 

Rf. i00 406 

te do Wereacior Anionio ou lar 
GADO 

24 AB _013 

PRESi ENTE 
4.1•Mmeoeniemaffiem.......•• ■•••■••ffielmuid. 

Requeiro, nos termos e forma regimentais, co-autoria no projeto de 

resolução 7/2013, de iniciativa do nobre vereador Floriano Pêsaro, que 

originou a Resolução n° 9/2013. 

"A pessoas valem não pelo poder que têm ou pelo cargo que ocupam, m s pelo serviço que prestam à sociedade". 
Palácio Anchieta: Viaduto Jacarei, 100 —9° andar sala 908 - Bela Vista - São Paulo - SP - CEP 01319-900 Tel.: (11) 3396-4233 - Fax: (11) 3396-3969 

Site: www.vereadorqoulart.com.br  E-mail: vereadorqoulartaterra.com.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	1--  
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A 	Cicone 

Ref.: RDS 13-376/2013 

Conforme requerimento RDS 13-376/2013, solicitado pelo Nobre 

Vereador Mário Covas Neto, em 03 de abril de 2013, que requer a concessão de coautoria 

no PR 07/2013, que dispõe sobre a criação no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo da 

Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e tendo em vista que o referido 

projeto foi aprovado em discussão e votação únicas na 9° Sessão Extraordinária, realizada 

em 26 de março de 2013 (Resolução n° 09/2013, publicada no DOC de 05/4/2013) fica 

impossibilita a alteração da autoria após o encerramento da propositura. 

Sola e Ralnone s Santos 
Secretária de Apoio legislativo 

SGP. 2 • 
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Ref.: RDS 13-486/2013 

t27:,:ke 
L rZesi0 

Conforme requerimento RDS 13-486/2013, protocolado pelo Nobre 

Vereador Goulart, em 24 de abril de 2013, que requer a concessão de coautoria no PR 

07/2013, que dispõe sobre a criação no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo da Frente 

Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e tendo em vista que o referido projeto foi 

aprovado em discussão e votação únicas na 9a  Sessão Extraordinária, realizada em 26 de 

março de 2013 (Resolução n°09/2013, publicada no DOC de 05/4/2013) fica impossibilitada a 

alteração da autoria após o encerramento da propositura. 

So ange ain 	ntos 
Secretária de Apto Legislativo 

SGP. 2 

• 
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REQUERIMENTO 

Termo de Adesão 

r  

Frába _ 	de, proc. 

, 

Adaüikã 
ejs4.si -j  

13 - RDS 
13- 01780/2013 

Requeiro, na forma regimental, que seja acolhido o 
presente Termo de Adesão para que este Vereador passe a integrar a Frente 
Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo, nos termos da Resolução n° 09, de 26 de março de 
2013. 

De acordo 
SET 20 13  

Florian Pesaro 	 Ge Fe Hato 	 P lice Neto 
Vereador 	 ereador 	 Vz ador 

Marco Aurélio Cunha 
Vereádor 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100- São Paulo - SP - CEP 01319-900 - Fone (11) 3396-4000 - http://www.camara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como 

do processo n.° 	G°Ó--  de 20 	  / 	0 /Do 	(3 (a) não.ly 
iviarce - 

Técnico P.Ostrativo 
RF. 10.910 

À SGP-33 — Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo. 

08/10/2013 

SOLANGE FtAI • NE DOS SANTOS 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

SECRETARIA DE LOCIJMETAÇ ÃO  
O.RAL 
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